
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3054987 - PB (2025/0364382-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LETÍCIA FELIX SABOIA - DF058170
RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - SP514114
MAEVIA POULINE SUASSUNA PORTO - PB016303

AGRAVADO : LINDINALVA ALVES FEITOSA 
AGRAVADO : CATARINA MARIA WALESKA ALVES PROCOPIO SILVA 
AGRAVADO : PEDRO CHRISTIANO TITO ALVES PROCOPIO SILVA 
ADVOGADA : FABIANA BATISTA NEVES - PB014263

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO

STJ.  IMPUGNAÇÃO  TARDIA  A  FUNDAMENTO  INATACADO.

INOVAÇÃO  RECURSAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS

PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC. DECISÃO MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica ao

fundamento de inadmissibilidade apoiado na Súmula n. 83 do STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica aos

fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  se  é  possível  suprir

essa deficiência apenas no agravo interno e se incide o art. 932, III, do

CPC, diante da inovação recursal e da preclusão consumativa. 

3.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.

932,  III,  do  CPC,  não  impugna  um  fundamento  da  respectiva

inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 83 do STJ).

4.  A  apresentação,  apenas  no  agravo  interno,  de  impugnação  ao

fundamento da Súmula n. 83 do STJ, configura inovação recursal e
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não afasta o não conhecimento do agravo em recurso especial, ante a

preclusão consumativa. 

5. Não sendo a linha argumentativa  apresentada capaz de evidenciar

a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do

julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus

próprios termos. 

6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3054987 - PB(2025/0364382-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LETÍCIA FELIX SABOIA - DF058170
RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - SP514114
MAEVIA POULINE SUASSUNA PORTO - PB016303

AGRAVADO : LINDINALVA ALVES FEITOSA
AGRAVADO : CATARINA MARIA WALESKA ALVES PROCOPIO SILVA
AGRAVADO : PEDRO CHRISTIANO TITO ALVES PROCOPIO SILVA
ADVOGADA : FABIANA BATISTA NEVES - PB014263

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE  DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 83 DO
STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA A FUNDAMENTO INATACADO.
INOVAÇÃO RECURSAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. DECISÃO ART. 932,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica
ao fundamento de inadmissibilidade apoiado na Súmula n. 83 do STJ.
2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica aos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, se é possível suprir
essa deficiência apenas no agravo interno e se incide o  III, do art. 932,
CPC, diante da inovação recursal e da preclusão consumativa.
3. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do CPC, não impugna um fundamento da respectivaart. 932,
inadmissibilidade (incidência da Súmula n. 83 do STJ).
4. A apresentação, apenas no agravo interno, de impugnação ao
fundamento da Súmula n. 83 do STJ, configura inovação recursal e
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não afasta o não conhecimento do agravo em recurso especial, ante a
preclusão consumativa.
5. Não sendo a linha argumentativa  apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus
próprios termos.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE
(GEAP) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da
inexistência de impugnação em face da incidência da Súmula n. 83 do STJ (e-STJ, fls.
870-871).

Nas razões do presente inconformismo, GEAP reiterou os argumentos
utilizados no seu agravo em recurso especial e defendeu a não incidência da súmula n.
83 do STJ (e-STJ, fls. 875-889).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece provimento.

No caso, da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já
consignado na decisão impugnada, o agravo em recurso especial não se dirigiu, de
forma específica, contra todos os fundamentos da decisão agravada, pois GEAP não
refutou, de forma arrazoada, o óbice da incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Em suma, GEAP limitou-se a renegar genericamente os motivos
apresentados pela decisão agravada, sem, no entanto, evidenciar a inadequação da
fundamentação adotada.

Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao
consignar que

 
[...] A recorrente sustenta violação aos arts. 10, caput, e 12 da

, º da ,  do CPC, e aos arts.Lei nº 9.656/98  art. 4  Lei nº 9.961/00  art. 355
186, 187, 421, 422 e 927 do Código Civil, argumentando que a
negativa da cirurgia decorreu da inobservância das Diretrizes de
Utilização da ANS, sendo legítima à luz do caráter vinculante do Rol
de Procedimentos da Agência, conforme entendimento firmado no
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, que consagrou a taxatividade do rol,EREsp nº 1.886.929/SP
ressalvadas hipóteses excepcionais. Alegou ainda cerceamento de
defesa, por ausência de produção de prova pericial apta a comprovar
a imprescindibilidade do procedimento e o nexo causal entre a
negativa e o falecimento da autora, violando o contraditório e a ampla
defesa. Por nenhum desses fundamentos, contudo, o recurso deve
subir ao juízo ad quem.
De fato, o reconhecimento do dano moral pela negativa indevida
do procedimento cirúrgico encontra-se em consonância com a

 Ademais, rever o cerne do litígio passa,jurisprudência do STJ.
necessariamente, pelo revolvimento do acervo fático probatório dos
autos, hipótese insusceptível de discussão em sede de recurso
especial, nos termos das súmulas e 7 do STJ, como bem proclamam
os julgados abaixo destacados:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO. OBESIDADE MÓRBIDA. CIRURGIA
BARIÁTRICA. COBERTURA. NEGATIVA. DANO MORAL.
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação desta Corte Superior é de que a recusa
indevida ou injustificada pela operadora de plano de
saúde em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou
contratualmente obrigada gera direito de
ressarcimento a título de dano moral, em razão de tal
medida agravar a situação, tanto física quanto
psicológica do beneficiário, não se tratando apenas de
mero aborrecimento. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no R Esp n.  relator Ministro Raul1.755.846/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  D Je de 14/3/2022,

)7/4/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. CINECORONARIOGRAFIA. NEGATIVA DE
COBERTURA. ILICITUDE. CLÁUSULA EXCLUDENTE
NÃO COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO7/STJ.
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULAS 283 E  AGRAVO NÃO284/STF.
PROVIDO.
1. Na hipótese, a Corte de origem, ao dirimir a
controvérsia mediante o exame dos elementos
informativos dos autos, concluiu pela ilicitude da negativa
de cobertura feita pela agravante, uma vez que não houve
comprovação de cláusula excludente no contrato
entabulado entre as partes. A alteração de tal premissa
demandaria o reexame do acervo fático-probatório e a
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interpretação de cláusulas contratuais, providência
inviável em sede de recurso especial, nos termos das
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. (...).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp  Rel. Ministro RAUL838.303/PR,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  D Je 03/08/2017,
14/08/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL ). PLANO DE(CPC/1973
SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL.
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO
BENEFICIÁRIO DO SERVIÇO. QUEBRA DA BOA-FÉ
OBJETIVA. NEGATIVA DE COBERTURA PARA
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA BARIÁTRICA
AUTORIZADA. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS.
VALOR. REVISÃO. . AGRAVO SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.
(AgInt no AR Esp n.  relator Ministro Paulo de891.282/RJ,
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/8/2017,
D Je de ) 22/8/2017.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE.
1. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA.
INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL OU DE
NORMA QUE AMPARASSE A RECUSA DA
OPERADORA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 2. RECUSA ILEGÍTIMA.
CIRURGIA EMERGENCIAL. DANO MORAL IN RE IPSA.
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração da conclusão delineada no acórdão
combatido (no sentido de que inexiste cláusula contratual
ou norma que amparasse a recusa do plano de saúde em
cobrir tratamento urgente prescrito pelo médico) exigiria,
necessariamente, o revolvimento do conjunto de fatos e
provas dos autos, bem como a interpretação de cláusulas
contratuais, o que não se admite nesta instância
extraordinária, ante as Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A recusa indevida pela operadora de plano de saúde à
cobertura de tratamento médico emergencial ou de
urgência constitui dano moral presumido, como na
hipótese em apreço, não havendo que se falar em mero
inadimplemento contratual.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Esp  Rel. Ministro MARCO936.352/RS,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 D Je  (originais sem destaque)07/03/2017,  13/03/2017)
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Por fim, a alegação de dissídio jurisprudencial também se mostra
inviável, na medida em que igualmente demandaria o reexame do
acervo probatório, além de não ter sido devidamente demonstrada a
similitude fática entre os julgados confrontados, conforme exigido pelo

 §§ 1º e 2º, do RISTJ.art. 255,
Ante o exposto, INADMITO o recurso especial, com fulcro nas
Súmulas 83 e 7 do STJ (e-STJ, fls. 799-800, sem destaque no
original).
 

Contudo, na hipótese, GEAP não demonstrou que outra é a positivação do
direito na jurisprudência desta Corte, com indicação de precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos referidos na decisão agravada.

Como se sabe, não basta, para afastar o óbice da Súmula n.º  a83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão

 (AgRg no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASagravada  AREsp 238.064/RJ
CUEVA, Terceira Turma, DJe . 18/8/2014)

GEAP, nas razões do seu agravo interno, tentou impugnar o óbice da
Súmula n. 83 do STJ, tendo inclusive mencionado precedentes desta Corte que, em
tese, lhe favoreceriam.

No entanto,  a impugnação tardia, somente por ocasião do agravo interno, a
fundamento da decisão de admissibilidade prévia caracteriza indevida inovação
recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da
preclusão consumativa.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR
ANALOGIA, DA . SÚMULA 182/STJ
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de
modo específico, um dos fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia,
da Súmula 182 do STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de
agravo interno), além de caracterizar inovação recursal, não tem o
condão de afastar a aplicação do referido verbete  tendo182/STJ,
em vista a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, AREsp 1124008/SP
Primeira Turma, julgado em  DJe  - sem 17/10/2017,  30/10/2017
destaque no original)
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Ressalte-se que a Súmula n. 83 desta Corte abrange os recursos

especiais interpostos com amparo nas alíneas 'a'  'c' do permissivoe/ou
 (AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro MARCOconstitucional  AREsp 1.089.431/RS

AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe . 17/4/2018,  20/4/2018)

Em suma, GEAP não comprovou que a atual jurisprudência desta Corte lhe
favorecia.

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ENFRENTAMENTO DA QUESTÃO SEM MENÇÃO EXPRESSA AO
NÚMERO DO ENUNCIADO DA SÚMULA. POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE AÇÃO DE REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS. LUGAR DO FATO. REPRESENTAÇÃO
PERANTE O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
1. Para a satisfação do princípio da dialeticidade, as razões do
recurso devem demonstrar o desacerto dos fundamentos da
decisão recorrida, independentemente de rígidas formalidades.
Assim, não basta, meramente, alegar que não incide a súmula 83,
se não houver demonstração de que a jurisprudência do STJ não
está consolidada no sentido da decisão recorrida. O princípio é
atendido, todavia, mesmo sem a alegação expressa de não incidir
a súmula 83, mas sendo demonstrado que a jurisprudência do
STJ conforta a tese da parte recorrente.
2. [...]
3. Agravo interno provido. Acolhimento da exceção de incompetência.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ AREsp 1.106.545/MA
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado
em  DJe   22/5/2018,  15/6/2018 – sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932,
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. [...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no

 do Código de Processo Civil de 2015.art. 932, inciso III,
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na

, a impugnação deve indicar precedentesSúmula nº 83/STJ
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgInt no , Rel. Ministro RICARDO AREsp 937.019/MG
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe   15/5/2020 – sem
destaque no original)
 
 

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente a barreira anteriormente mencionada.

Conforme já decidiu o STJ:
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser

, ou seja, não basta que faça alegações genéricas emmodificado
sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe   26/11/2008 – sem destaque no original)
 

O agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO
RECLAMO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo
Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo
por esta Corte Superior, nos termos do artigo 932, III, do CPC
(artigo 544, § 4º, I, do ). CPC/1973
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 878.395/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe   22/9/2016 – sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 182/STJ
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial. Aplicação do  III, do  e, por analogia, da art. 932,  CPC/2015

.Súmula n. 182/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 881.656/SP
FERREIRA, Quarta Turma, DJe   6/9/2016 – sem destaque no original)
 
 

Assim, porque GEAP não demonstrou o equívoco nos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso
especial.

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.054.987 / PB

Número Registro: 2025/0364382-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08279509020198150001 8279509020198150001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LETÍCIA FELIX SABOIA - DF058170
RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - SP514114
MAEVIA POULINE SUASSUNA PORTO - PB016303

AGRAVADO : LINDINALVA ALVES FEITOSA 
REPR. POR : CATARINA MARIA WALESKA ALVES PROCOPIO SILVA 
REPR. POR : PEDRO CHRISTIANO TITO ALVES PROCOPIO SILVA 
ADVOGADA : FABIANA BATISTA NEVES - PB014263

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LETÍCIA FELIX SABOIA - DF058170
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RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - SP514114
MAEVIA POULINE SUASSUNA PORTO - PB016303

AGRAVADO : LINDINALVA ALVES FEITOSA 
AGRAVADO : CATARINA MARIA WALESKA ALVES PROCOPIO SILVA 
AGRAVADO : PEDRO CHRISTIANO TITO ALVES PROCOPIO SILVA 
ADVOGADA : FABIANA BATISTA NEVES - PB014263

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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